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A redis-
cussão do 
papel do Es-
tado na eco-
,nomia brasi-
leira tem 
'ocupado 
crescente 
espaço nas 
discussões económicas e 
políticas, passando a ser 
uma bandeira empunhada 
por representantes das 
mais variadas tendências. 

Se há consenso sobre a 
'falência do Estado e a in-
viabilidade do atual, o mes-
mo não se pode dizer quan-
to ao "novo Estado", o Es-
tado "moderno" de que to-
,dos falam. 

Para avançar na discus-
são é preciso resgatar a 
:história e lembrar como e 
por que se deu a expansão 
do Estado produtor e em-
preendedor. Esta expan-
são, embora tenha servido  

a setores estatizantes (em-
bora não da "esquerda") e 
nacionalistas, foi antes 
uma imposição de nossa 
realidade. Dada a estreite-
za de nosso mercado de ca-
pitais, em face do volume 
de investimentos requeri-
dos para a implantação de 
determinadas indústrias e 
finalmente frente ao longo 
período de maturação ca-
racterístico desses investi-
mentos, o setor privado não 
teve condições de empreen-
der as tarefas que se nos 
apresentavam. 

Embora os investimen-
tos realizados na década de 
70 nos tenham legado um 
parque industrial diversifi-
cado e complexo, o padrão 
de financiamento desses in-
vestimentos esgotou-se, pe-
la sua concepção, por efeito 
da conjuntura externa e fi-
nalmente pela resposta da-
da pela política econômica 
brasileira. A deterioração 
desse padrão de financia-
mento começa já nos anos 
70 e acentua-se nos anos 80. 

Nestes vinte anos assiste-
se paralelamente à monta-
gem e ao desenvolvimento 
de um modelo econômico 
excludente e concentrador 
de renda; as desigualdades 
acentuam-se e o Estado é 
cada vez mais incapaz de 
exercer sua função social, 
na educação, saúde e habi-
tação. 

Hoje o Estado está imobi-
lizado e os capitais priva-
dos aprisionados na arma-
dilha financeira. Neste 
quadro, há os que advogam 
o fim da interferência do 
Estado na economia, o en-
xugamento da máquina ad-
ministrativa, como se isso 
bastasse para pôr fim às 
nossas dificuldades. Há 
também os que, embora 
defendam a revisão da má-
quina administrativa com 
o fim de conseguir maior 
eficiência, propõem uma 
maior estatização como 
forma de contribuir para a 
diminuição das desigualda-
des sociais. 

A discussão tem sido pre- 

judicada pela ideologia, e 
para avançar é preciso an-
tes se livrar da dicotomia, 
"estatismo vs. liberalis-
mo". A retomada do cres-
cimento pressupõe encon-
trar um novo padrão de fi-
nanciamento, o que signifi-
ca retirar a discussão do lo-
daçal ideológico. O Estado 
quebrado e privatizado é 
hoje incapaz de investir, 
seja na área social, seja em 
infra-estrutura. 

Se quisermos crescer o 
Estado não prescindirá dos 
capitais privados nacionais 
e externos; se quisermos 
crescer com justiça social 
não prescindiremos da re-
gulação e coordenação do 
Estado. As forças de mer-
cado, isoladas, têm-se mos-
trado, historicamente, in-
capazes de resolver as In-
justiças sociais. 

Zélia M. Cardoso de Mello, 
economista, professora do 
USP, foi secrétérla de Contro-
le Financeiro do Setor Público 
do STN/Minifaz. 


